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PARECER Nº 1551/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0261/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Nomura e Floriano 
Pesaro, que visa dispor sobre o direito das pessoas que mantenham união estável homoafetiva 
à inscrição, como entidade familiar, nos programas de habitação popular, e dá outras 
providências. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, pois encontra vasto respaldo no 
ordenamento jurídico. 

Sob o aspecto formal, trata-se de assunto de interesse local, de modo que a 
competência desta Casa para iniciar o processo legislativo é corroborada pelo art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

No mérito, importa ressaltar que a Lei Federal nº 11.977/2009, que dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos, e 
dá outras providências, estabelece em seu art. 1º, parágrafo único, I, a definição de "grupo 
familiar": unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que contribuem para o seu 
rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as espécies 
reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família unipessoal. 

Não bastasse, o projeto sob análise encontra fundamento no artigo 3º, incisos I e IV, da 
Constituição Federal, que inclui, respectivamente, entre os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, a construção de "uma sociedade livre, justa e solidária" e a 
promoção "do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação." 

Ampara-se, também no disposto no artigo 2º, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, que determina como princípio e diretriz a orientar a organização municipal, "a 
garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, 
orientação sexual, cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, 
aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência digna." 

Nesse sentido, a fim de corroborar a norma constitucional, o Supremo Tribunal Federal 
já se manifestou de maneira singular: 

Proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo, seja no plano da dicotomia 
homem/mulher (gênero), seja no plano da orientação sexual de cada qual deles. A proibição do 
preconceito como capítulo do constitucionalismo fraternal. Homenagem ao pluralismo como 
valor sócio-político-cultural. Liberdade para dispor da própria sexualidade, inserida na categoria 
dos direitos fundamentais do indivíduo, expressão que é da autonomia de vontade. Direito à 
intimidade e à vida privada. Cláusula pétrea. O sexo das pessoas, salvo disposição 
constitucional expressa ou implícita em sentido contrário, não se presta como fator de 
desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz do inciso IV do art. 3º da CF, por colidir 
frontalmente com o objetivo constitucional de promover o bem de todos Silêncio normativo da 
Carta Magna a respeito do concreto uso do sexo dos indivíduos como saque da kelseniana 
norma geral negativa, segundo a qual o que não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, 
está juridicamente permitido. Reconhecimento do direito à preferência sexual como direta 
emanação do princípio da dignidade da pessoa humana: direito a autoestima no mais elevado 
ponto da consciência do indivíduo. Direito à busca da felicidade. Salto normativo da proibição 
do preconceito para a proclamação do direito à liberdade sexual. O concreto uso da 



sexualidade faz parte da autonomia da vontade das pessoas naturais. Empírico uso da 
sexualidade nos planos da intimidade e da privacidade constitucionalmente tuteladas. 
Autonomia da vontade. Cláusula pétrea. (...) Ante a possibilidade de interpretação em sentido 
preconceituoso ou discriminatório do art. 1.723 do CC, não resolúvel à luz dele próprio, faz-se 
necessária a utilização da técnica de interpretação conforme à Constituição. Isso para excluir 
do dispositivo em causa qualquer significado que impeça o reconhecimento da união contínua, 
pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como família. Reconhecimento que é de 
ser feito segundo as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável 
heteroafetiva. (ADI 4.277 e ADPF 132, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 5-5-2011, 
Plenário, DJE de 14-10-2011.) No mesmo sentido: RE 687.432-AgR, rel. min. Luiz Fux, 
julgamento em 18-9-2012, Primeira Turma, DJE de 2-10-2012; RE 477.554-AgR, Rel. Min. 
Celso de Mello, julgamento em 16-8-2011, Segunda Turma, DJE de 26-8-2011. (grifo nosso) 

Nesse diapasão, ainda, destaque-se o disposto pelo artigo 5º da Constituição Federal 
que reza: 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 

Assim, embora já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório pela 
Lei Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie 
mecanismos que visem a dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela Constituição, 
como é o caso do presente projeto de lei. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26.11.14. 

Arselino Tatto - PT 

Aurélio Nomuta - PSDB 

Conte Lopes - PTB 

Juliana Cardoso - PT 

Roberto Tripoli - PV - Relator 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/11/2014, p. 104 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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